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INDICADO RES DE PROGRAM AS
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ANEXO DAS DEMANDAS DO ORÇAMENTO
PARTICIPATIVO
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MENSAGEM Nº 03/2021
De 18 de janeiro de 2021

Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador Valdir José Dowsley
Presidente da Câmara Municipal de João Pessoa
N e s t a

Senhor Presidente,

Dirijo-me a essa Egrégia Câmara Municipal de João Pessoa, por
intermédio de Vossa Excelência, para comunicar que, usando das prerrogativas
exclusivas que me conferem o artigo 35, §2º, da Lei Orgânica do Município,
combinado com o artigo 60, inciso IV, da mesma Lei, decidi vetar as Emendas
Propositivas ao Projeto de Lei nº 2229/2020 (LOA-2021) discriminadas
abaixo, conforme as razões anexas:

EMENDAS PROPOSITIVAS VETADAS:

São objeto de veto total as seguintes emendas: 06, 07, 09, 10, 11, 12,
13, 14,15, 16, 17, 18, 19, 20, 24, 25,27, 28, 29, 30,31, 32, 33, 34, 35, 36, 44, 47, 51,
52, 53,54, 55, 57, 58, 60, 62, 63, 64, 65, 69, 71, 72, 76, todas de 2020, conforme
as razões anexas.

Oportunamente, restituo a matéria ao reexame e
apreciação desse Egrégio Poder, para análise e deliberação de
Vossas Excelências.

ANEXO I

EMENDAS Nº:

06;11; 12;13;14;27;30;31;33;35;52;54;55; e 76.

RAZÕES DO VETO:

As emendas apontadas não observaram as regras para a elaboração e
execução do orçamento, porquanto as alterações inviabilizam, completamente,
a ação originária, chegando a, globalmente, ultrapassarem a dotação originária.
É dizer, a soma das referidas emendas é superior às despesas anuladas, violando
o art. 166, § 3º, inciso II, da Constituição da República, in verbis:

“Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão
apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento
comum.

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o
modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

(...)

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes
de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:” (grifos nossos)

A interpretação lógica do dispositivo é no sentido de afirmar que as
emendas devem estar suportadas por recursos necessários e estes somente
podem advir de anulações de despesas suficientes.

Por fim, admitir esse esvaziamento completo de uma ação equivale a
aceitar que o Parlamento determine a paralisação de uma secretaria, à mingua
de recursos, o que violaria a prerrogativa do Chefe do Poder Executivo de
exercer a administração dos órgãos deste Poder. Nessa perspectiva, extrai-se
fundamento de veto, também, no art. 2º e 84, II, da Constituição da República.

Diante dessas sobejas razões jurídicas, sinto-me obrigado a vetar as
emendas apontadas, em respeito aos ditames constitucionais atinentes ao
regime orçamentário e à administração das funções executivas.

ANEXO II

EM ENDA Nº 57.

RAZÕES DO VETO:

A Emenda acima destacada extrapola o poder de emendar, violando
a regra insculpida no artigo 24, inciso I, alínea “e” da Lei nº 14.000, de 18 de
agosto de 2020 – LDO/2021.

“Artigo 24 As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual ou aos
Projetos que o modifiquem, somente poderão ser aprovados caso:

1 – Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os
prevenientes da anulação de despesa, excluídas as que incidem
sobre :

(...)

e) Remanejamento de recursos das funções Educação e Saúde .”

Trata-se de expressa vedação de aprovação de Emenda Parlamentar
que anule, ainda que reflexamente, dotações relacionadas a recursos das
funções Educação e Saúde.

As despesas com Educação e Saúde correspondem a obrigações
constitucionais do ente federado e compõem despesas básicas para a prestação
dos serviços públicos. Ademais, tais recursos compõem sistemas de cooperação
intergovernamental, a exemplo do Sistema Único de Saúde, de modo que a
discricionariedade dessas despesas públicas é extremamente mitigada por
normas federais cogentes.

A N E X O III

E M E N D A S N º :

1 5 ; 1 6 ; 1 7 ; 1 8 ; 1 9 ; 2 0 ; 2 4 ; 2 5 ; 2 8 ;2 9 ; 3 2 ; 3 4 ; 3 6 ; 4 4 ; 4 7 ; 5 8 ; 6 0 ; 6 2 ; 6 3 ; 6 4 ; 6 5 ; 6 9 ;
7 1 ; e 7 2 .

R A Z Õ E S D O V E TO :

A s e m e n d a s a c im a e xp o sta s fo ra m ve icu la d a s co m e rro d e
c la ss if ic a çã o o rça m e n tá r ia , v io la n d o o a r t ig o 2 6 , in c iso II e § 1 º , d a Le i n º 1 4 .0 0 0 ,
d e 1 8 d e a g o sto d e 2 0 2 0 (LD O /2 0 2 1 ), in ve rb is :

“A rt . 2 6 C o n sta rã o , o b r ig a to r ia m e n te , d a s e m e n d a s a o P ro je to d e Le i
O rça m e n tá r ia A n u a l:

( ...)

II - In d ica çã o e xp re s sa d o s ó rg ã o s , u n id a d e s o rça m e n tá r ia s , fu n çõ e s ,
su b fu n çõ e s , p ro g ra m a s , p ro je to s , a t iv id a d e s , o p e ra çõ e s e sp e c ia is , o s
e le m e n to s d e d e sp e sa e a fo n te d e re cu rso s q u e se rá a c re sc id a e m
d e co rrê n c ia d a a n u la çã o d e q u e tra ta o in c iso III d o p re se n te a rt ig o ;

§1 º A in o b se rv â n c ia d e q u a isq u e r d o s re q u is ito s re fe r id o s n e ste a rt .
d e te rm in a rá o a rq u iv a m e n to d a e m e n d a .”

D e sta r te , a s e m e n d a s c a re ce m d e va lid a d e co n st itu c io n a l p o r e sta re m
e m d e sa co rd o co m a L e i d e D ire tr ize s O rça m e n tá r ia s , v io la n d o a r t . 1 6 6 , §3 º , I , d a
C F :

“A rt . 1 6 6 . O s p ro je to s d e le i re la t iv o s a o p la n o p lu r ia n u a l, à s d ire tr iz e s
o rça m e n tá r ia s , a o o rç a m e n to a n u a l e a o s c ré d ito s a d ic io n a is se rã o
a p re c ia d o s p e la s d u a s C a sa s d o C o n g re s so N a c io n a l, n a fo rm a d o re g im e n to
co m u m .

(...)

§ 3 º A s e m e n d a s a o p ro je to d e le i d o o rça m e n to a n u a l o u a o s p ro je to s q u e o
m o d ifiq u e m so m e n te p o d e m se r a p ro v a d a s c a so :

I - se ja m c o m p a tív e is c o m o p la n o p lu r ia n u a l e c o m a le i d e d ire tr iz e s
o rç a m e n tá r ia s ;” (g r ifo s n o sso s ).

A ss im , n ã o re sta o u tra a lte rn a t iva q u e n ã o se ja o v e to d a s e m e n d a s
a c im a id e n tif ic a d a s .

ANEXO IV

EM ENDAS Nº:

07;09;10;51; e53.

RAZÕES DO VETO:

As emendas acima estão em desacordo com as classificações de
despesas aplicadas às técnicas orçamentárias, sejam elas de natureza
institucional, funcional, por natureza de despesas ou fontes, inclusive há
emendas sem elementos indicados para anulação ou com seus saldos
orçamentários insuficientes. Dessa forma, as emendas estão em desacordo com
o artigo 26, incisos II e III, e §§ 1º e 2º, todos da Lei nº 14.000, de 18 de agosto
de 2020 (LDO/2021). Vejamos:
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MENSAGEM Nº 04/2021
De 18 de janeiro de 2021.

Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador Valdir José Dowsley
Presidente da Câmara Municipal de João Pessoa
N e s t a

Senhor Presidente,

Dirijo-me a essa Egrégia Câmara Municipal de João Pessoa, por
intermédio de Vossa Excelência, para comunicar o impedimento de ordem
técnica das emendas impositivas nº 06; 21; 22; 25; 38; 39; 48; 50; 51; 52;
55; 57; 62; 63; 72; 73; 74; 75; 76; 77; 93; 96; 98; 101; e 108 ao Projeto de Lei
nº 2229/2020 (LOA-2021), nos termos do art. 166, § 14, da CF; art. 127-A, § 4º,
I, da Lei Orgânica do Município; e art. 42, incisos III e IV da LDO-2021,
conforme razões a seguir expostas.

A Emenda Constitucional 86 de 2015, que alterou o art. 166, da
Constituição da República, inaugurou uma importante ferramenta de
democratização do orçamento público, por meio das emendas impositivas. No
Município de João Pessoa, simetricamente, a Lei Orgânica prevê tal instrumento
no art. 127-A, introduzido pela emenda n.º 31/2019.

Inobstante a grande importância do instituto, as emendas
impositivas trouxeram, também, uma série de dificuldades operacionais,
notadamente para conformar a legítima vontade Parlamentar às imbricadas
regras de gastos públicos. Assim, não raro, as indicações parlamentares
esbarram em impedimentos de ordem técnica.

impedimentos de ordem técnica que se subsumem aos incisos III e IV do art. 42
da LDO-2021, in verbis:

Art. 42 São considerados impedimentos de ordemtécnica:

(...)

III- a incompatibilidade do objeto proposto com a finalidade da
ação orçamentária;
IV- a incompatibilidade do objeto proposto com o programa de
trabalho do órgão ou entidade executora;

O quadro a seguir ilustra, sinteticamente, os vícios a serem sanados,
para que a emendas possam compor a programação orçamentária do
Município e, finalmente, executadas:

Emenda
Impositiva n.º

Impedimento Técnico

38; 76 Erro de classificação.
48 A meta da emenda não está condizente coma ação de governo.

72 Emduplicidade coma emenda 48
73 Erro na classificação, na natureza da despesa, na categoria econômica,

no grupo de despesa e no tipo de despesa.

62 Erro de classificação. Ação não existente.

39 Erro de classificação na fonte de recursos.
06 Erro na classificação. Ação de Governo não existe.
101 A meta da emenda não está condizente coma ação de governo.

21; 22; 63; 93 Erro na classificação (fonte de recurso).

50; 51; 52; 74; 75; 77;
96; 98

Natureza da despesa não condizente coma meta.

25 Erro na natureza da despesa, no que diz respeito ao elemento de
despesa, que deveria ser 42.

108 Erro de classificação na natureza da despesa na modalidade de
aplicação.

55 Erro na classificação da natureza da despesa, na categoria econômica e
no grupo da despesa.

57 Erro de classificação na natureza da despesa.

Cumpre registrar que cada Parlamentar autor de emenda acima
identificada pode (deve) buscar maiores detalhamentos junto à Diretoria de
Programação Orçamentária (SEPLAN), para compreender e detalhar o respectivo
vício, e, empós, corrigi-lo, formalmente.

Assim, restituo a matéria ao reexame e apreciação desse Egrégio
Poder, para análise e correções de Vossas Excelências, conforme rito previsto no
art. 127-A, § 4, da Lei Orgânica do Município.

Aproveitando o ensejo, reiteramos nossos protestos de elevada
estima e consideração.

Atenciosamente,

Para solucionar tais impasses, a redação atual do art. 166, § 14, da CF
remonta ao procedimento de saneamento dos impedimentos de ordem técnica,
os quais devem ser regulados pela respectiva Lei de Diretrizes orçamentárias.
Em cumprimento a essa determinação, o art. 42 da LDO-2021 conceitua os
impedimentos de ordem técnica, caso em que, o Poder Executivo deve adotar o
procedimento previsto no art. 127-A, § 4º, I, da Lei Orgânica do Município.

Destarte, imbuído do espírito cooperativo no cumprimento das
emendas impositivas, indico que as emenda acima identificadas apresentam

“Art. 26 - Constarão, obrigatoriamente, das emendas ao Projeto de Lei
Orçamentária Anual:

II - Indicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias, funções,
subfunções, programas, projetos, atividades, operações especiais, os
elementos de despesa e a fonte de recursos que será acrescida em
decorrência da anulação de que trata o inciso III do presente artigo;

III - Indicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias, funções,
subfunções, programas, projetos, atividades, operações especiais e os
elementos de despesa que serão anuladas para cobertura da emenda
apresentada pelo Poder Legislativo.

§ 10 - A inobservância de quaisquer dos requisitos referidos neste artigo
determinará o arquivamento da emenda.

§ 2º - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do
Projeto de Lei Orçamentária Anual, ficarem sem despesas correspondentes,
poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante Créditos Especiais ou
Suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.”

Por sua vez, o art. 166 da Constituição Federal, que elenca algumas
das restrições ao poder de emendar, veda a aprovação de emenda à LOA que
seja incompatível com a LDO ou o PPA. Nesse sentido:

“Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão
apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento
comum.

(...)

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o
modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;” (grifos nossos)

Diante disso, não me resta outra alternativa institucional que não seja
vetar as emendas listadas.
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LEI Nº 14.103

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE
2021

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
- LOA -

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

LEI Nº 14.103

Lei nº 14.103 , de 18 de janeiro de 2021

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA PARA O
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA,
FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Título I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

Art. 1o. Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de João Pessoa para o
exercício financeiro de 2021, compreendendo:

I - Orçamento Fiscal referente aos Poderes, seus fundos, órgãos e entidades da
Administração Pública Municipal direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo
poder público;

II - O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos a
ele vinculados, da Administração Pública Municipal direta e indireta, bem como os fundos e
fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.

Título II
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Capítulo I
DA ESTIMATIVA DA RECEITA

Art. 2o. A Receita Total, estimada a preços de junho de 2020, corresponde a
R$ 2.798.653.101,00 (dois bilhões, setecentos e noventa e oito milhões, seiscentos e cinquenta
e três mil e cento e um reais).

Art. 3o. As Receitas estimadas decorrerão da arrecadação de tributos, rendas e
outras fontes de Receitas Correntes e de Capital, nos termos da legislação vigente,
discriminadas nos anexos desta Lei, conforme o seguinte desdobramento:

1. RECEITAS DE TODAS AS FONTES 2.715.935.101

1.1 RECEITAS CORRENTES 2.750.107.603
1.1.1 - Impostos, Taxas e Contribuições 587.604.400
1.1.2 –
1.1.3 -
1.1.4 -
1.1.5 -

Contribuições
Receita Patrimonial
Transferências Correntes
Outras Receitas Correntes

80.424.000
73.363.850

1.811.022.389
197.692.964

1.2. RECEITAS DE CAPITAL 135.893.498
1.2.1 - Operações de Crédito Internas 11.275.000
1.2.2 -
1.2.3 -
1.2.4 -

Operações de Crédito Externas
Alienação de Bens
Transferências de Capital

73.420.706
30.000

51.167.792

2 .

3.

DEDUÇÃO DE RECEITA PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB

RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

(170.066.000)

82.718.000

TOTAL GERAL 2.798.653.101

Capítulo II
II - DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Seção I
Da Despesa Total

Art. 4o. A Despesa Total, no mesmo valor da Receita, é fixada em R$
2.798.653.101,00 ( dois bilhões, setecentos e noventa e oito milhões, seiscentos e cinquenta e
três mil e cento e um reais).

I - O Orçamento Fiscal, em R$ 1.492.297.091,00 ( um bilhão, quatrocentos e noventa
e dois milhões, duzentos e noventa e sete mil e noventa e um reais ).

II - No Orçamento da Seguridade Social, em R$ 1.306.356.010,00 ( um bilhão,
trezentos e seis milhões, trezentos e cinqüenta e seis mil e dez reais ).
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Art. 5o. A despesa fixada, observada a programação constante que integra esta
Lei, apresenta o seguinte desdobramento:

I - DESPESAS POR CATEGORIA ECONÔMICA
(R$ 1,00)

1.

1.1

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

DESPESAS CORRENTES
Pessoal e Encargos Sociais

2.785.151.645

2.458.852.194
1.569.366.778

Juros e Encargos da Dívida 2.026.000
Outras Despesas Correntes 887.459.416

1.2 DESPESAS DE CAPITAL 326.299.451
Investimentos 286.120.451
Inversões Financeiras 5.911.500
Amortização da Dívida 34.267.500

1.3 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 100.000

1.4 RESERVA DE CONTINGÊNCIA PARA
EMENDAS PARLAMENTARES 13.401.456

13.501.456

TOTAL GERAL 2.798.653.101

Seção II

II - Da Distribuição da Despesa por Poderes e Órgãos

(R$ 1,00)
1. RECURSOS DE TODAS AS FONTES

1.1 PODER LEGISLATIVO
Câmara Municipal 72.272.364
Fundo Especial da Câmara Municipal 9.000

72.281.364

1.2 PODER EXECUTIVO
Gabinete do Prefeito 78.667.528

127.041.550Superintendência de Limpeza Urbana – EMLUR
Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de
João Pessoa - SEMOB 55.797.200
SUBTOTAL 261.506.278

Gabinete do Vice-Prefeito 3.022.293

Secretaria de Gestão Governamental e Articulação Política 4.660.000

Procuradoria Geral do Município 30.500.000
Fundo de Gestão, Desenvolvimento de Modernização da
PROGEM 6.840.000
SUBTOTAL 37.340.000

Secretaria da Administração 12.228.000
Instituto de Previdência do Município – IPM 362.484.000
SUBTOTAL 374.712.000

Secretaria das Finanças 8.238.000

Secretaria de Planejamento 33.505.000
Fundo de Urbanização – FUNDURB 8.100.000
SUBTOTAL 41.605.000

Secretaria Municipal do Desenvolvimento Urbano 24.460.000

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 461.359.972
Fundação Cultural de João Pessoa – FUNJOPE 17.966.279
Fundo Municipal de Cultura 3.520.000
Fundo de Manutenção da Estação Cabo Branco, Ciência,
Cultura e Artes 482.664
SUBTOTAL 483.328.915

Secretaria de Infraestrutura 130.254.800

Secretaria Municipal do Meio Ambiente 8.593.200
Fundo Municipal do Meio Ambiente 1.316.700
SUBTOTAL 9.909.900

Secretaria Municipal de Saúde 1.334.000
Instituto Cândida Vargas - ICV 19.206.348
Fundo Municipal de Saúde - FMS 858.547.402
SUBTOTAL 879.087.750

Secretaria de Desenvolvimento Social 32.720.450
Fundo Municipal de Defesa da Criança e do Adolescente 1.959.000
Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 23.985.000
Fundo Municipal do Idoso 414.000
SUBTOTAL 59.078.450

Secretaria Municipal de Turismo 3.794.000
Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR 333.000
SUBTOTAL 4.127.000

ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
Recursos sob a Supervisão da Secretaria da Administração 191.230.000
Recursos sob a Supervisão da Secretaria das Finanças 76.710.000
SUBTOTAL 267.940.000

Secretaria do Trabalho, Produção e Renda 2.950.000
Agência de Desenvolvimento dos Pequenos Negócios 100.000
Fundo Municipal de Apoio aos Pequenos Negócios 7.950.000
Fundo do Trabalho de João Pessoa
SUBTOTAL

118.000
11.118.000

Gabinete de Comunicação Social 20.140.000

Secretaria Municipal de Habitação Social 14.090.000
Fundo Municipal de Fomento à Habitação 10.000
SUBTOTAL 14.100.000

Secretaria Municipal da Juventude, Esporte e Recreação 9.522.895

Secretaria da Receita Municipal 24.770.000

3.704.000Secretaria Municipal de Ciência e Tecnologia

Secretaria Extraordinária de Políticas Públicas para as
Mulheres 1.711.000

12.000
1.723.000

Fundo Municipal dos Direitos da Mulher
SUBTOTAL

Secretaria Municipal de Segurança Urbana e Cidadania 22.922.000

5.550.000

2.900.000

2.400.000
5.300.000

4.750.000

Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil de
João Pessoa

Secretaria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor
Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos do
Consumidor
SUBTOTAL

Controladoria Geral do Município

1.3
1.4

RESERVA DE CONTINGÊNCIA
RESERVA DE CONTINGÊNCIA PARA EMENDAS
PARLAMENTARES

SUBTOTAL

TOTAL DO PODER EXECUTIVO

TOTAL GERAL

100.000

13.401.456

13.501.456

2.726.371.737

2.798.653.101

III - Da Distribuição da Despesa por Função
RECURSOS DE TODAS AS FONTES

01 Legislativa 65.481.364
02 Judiciária 205.000
04 Administração 320.406.147
06 Segurança Pública 49.174.398
08 Assistência Social 38.211.960
09 Previdência Social 379.048.300
10 Saúde 888.975.750
11 Trabalho 8.052.100
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12 Educação 573.301.136
13 Cultura 13.748.289
14 Direitos da Cidadania 2.877.410
15 Urbanismo 177.417.648
16 Habitação 24.082.000
17
18

Saneamento
Gestão Ambiental

3.203.000
15.867.455

19 Ciência e Tecnologia 3.599.000
20 Agricultura 70.000
23 Comércio e Serviços 1.798.000
24 Comunicações 16.199.000
25 Energia 37.223.000
26 Transporte 29.966.230
27 Desporto e Lazer 8.593.315
28 Encargos Especiais 127.651.143
99
99

Reserva de Contingência
Reserva de Contingência para Emendas Parlamentares

100.000
13.401.456

TOTAL 2.798.653.101

Capítulo III
DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES

Art. 6o. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - Durante o exercício, abrir créditos suplementares até o limite de 40% (quarenta por
cento) do total das Despesas fixadas no artigo 4º desta Lei, utilizando como recursos os
definidos no Art. 43, da Lei Federal n º 4.320, de 17 de março de 1964.

Parágrafo Único – Excluem-se do limite estabelecido no Caput deste artigo, os
Créditos Suplementares abertos em virtude da inclusão de Recursos colocados à disposição do
Município de João Pessoa, pela União, pelo Estado, pelos Municípios e as Instituições Privadas.

Capítulo IV
DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO

Art. 7o. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - Realizar Operações de Crédito por antecipação da Receita até o limite de 10 %
(dez por cento) da Receita do Tesouro estimada para o exercício financeiro de 2021.

II - Contratar Operações de Crédito Internas e Externas até o limite de R$ 84.695.706
(oitenta e quatro milhões, seiscentos e noventa e cinco mil e setecentos e seis reais), destinados
a financiar a execução de projetos e programas específicos, previstos nesta Lei, conforme
disciplina o artigo 125, inciso IV, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa.

Capítulo V
DA ATUALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Art. 8o. Na Lei Orçamentária Anual as Receitas e as Despesas foram orçadas com
base nos preços vigentes do mês de junho de 2020.

Art. 9º Os valores orçados poderão ser corrigidos durante a execução orçamentária,
de acordo com a variação percentual positiva verificada entre as Receitas ordinárias previstas e
as efetivamente arrecadadas.

I – Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar os valores corrigidos, explicitados
no parágrafo anterior, às receitas ordinárias podendo a mesma ser utilizada para reforçar
despesas consideradas insuficientes no decorrer do exercício financeiro de 2021.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a
01 de janeiro de 2021.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, EM 18 DE JANEIRO DE 2021.

CONSOLIDAÇÃO DOS QUADROS
ORÇAMENTÁRIOS
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DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DESPESA
SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

( ANEXO I )
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ANEXO I - RECEITA

RECURSOS ORDINÁRIOS

RECURSOS DO TESOURO
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RECURSOS DE OUTRAS FONTES
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RECURSOS DE TODAS AS FONTES
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RECEITA DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
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ANEXO II - DESPESA
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR
NATUREZA – RECURSOS ORDINÁRIOS

( FONTE 1001)
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